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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO DE FAMÍLIA E DAS SUCESSÕES I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, o XXXII Congresso Nacional do CONPEDI,
sediado na cidade de São Paulo, teve como eixo temático “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”. O congresso destacou-se por incentivar a reflexão
crítica e o avanço do conhecimento jurídico, além de fortalecer o diálogo e a cooperação entre
pesquisadores e profissionais dedicados ao aperfeiçoamento das ciências jurídicas.

Esta obra apresenta, na íntegra, os pôsteres submetidos ao Grupo de Trabalho “Direito de
Família e das Sucessões”, cuja qualidade e diversidade certamente ampliarão as discussões e
contribuirão para o desenvolvimento contínuo da área.

Manifestamos nossa gratidão a todos os autores, colaboradores e demais envolvidos que
possibilitaram a realização deste encontro acadêmico, cuja relevância se deve à participação e
ao empenho de cada um.

Aproveitamos para desejar uma leitura proveitosa e intelectualmente estimulante.

Atenciosamente,

Sabrina da Silva Graciano Canovas 

Giovanna Bolletta Perez

Livio Augusto de Carvalho Santos
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A CUSTÓDIA DO AFETO: A REGULAMENTAÇÃO DA CONVIVÊNCIA
DOS PETS APÓS A DISSOLUÇÃO CONJUGAL

Juliana Daher Delfino Tesolin1

Amanda Rodrigues

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Sem dúvida, a família é o fenômeno humano em que se funda a sociedade, sendo impossível
compreendê-la senão à luz da interdisciplinaridade, especialmente na sociedade
contemporânea marcada por relações complexas, plurais, abertas, multifacetárias e (por que
não?) globalizadas. É que o fenômeno familiar não é uma totalidade homogênea, devendo ser
compreendido como universo de relações diferenciadas que atingem cada uma das partes nela
inseridas de modo diverso, necessitando, via de consequência, de um enfoque multidisciplinar
para a sua compreensão global. Do contrário, é possível que se enxergue menos do que a
ponta do ice-berg (Farias,Rosenvald, Netto, 2025). Segundo Frison (2012, p. 32),
reconhecer a família multiespécie é, portanto, reconhecer a diversidade das experiências
humanas e importância das relações interespécies na contrução dos laços familiares legítimos
e significativos, entendendo que o rol que trata das entidades familiares protegidas na
Constituição não é taxativo, e sim exemplificativo. Portanto, a família não deve ser
compreendida como uma entidade de caráter homogêneo, mas sim uma construção social de
caráter instrumental, ou seja, servir de instrumento para a promoção e o desenvolvimento da
personalidade humana. Nessa perspectiva, a ausência de regulamentação específica para os
animais de estimação no Brasil gera lacunas no meio jurídico, obrigando o Poder Judiciário a
adaptar e recorrer aos institutos do direito de família e do direito civil (direito da
personalidade) para decidir casos emblemáticos, especialmente em situações de dissolução do
casamento e união estável. Nessas circunstâncias, os animais, muitas vezes equiparáveis a
filhos para os ex-cônjuges ou ex-companheiros, se encontram em um estado de
vulnerabilidade e dependência, o que requer medidas que assegurem seu bem-estar, como a
guarda compartilhada. Essa nova realidade desafia o direito da família e o direito civil que,
historicamente, não comtemplavam os animais como sujeitos de direito in-seridos do âmbito
familiar. Nesse contexto, a aplicação da guarda compartilhada ainda carece de uma legislação
específica no Brasil, demandando uma análise cuidadosa de caso. Nas decisões referentes à
guarda de animais, alguns critérios devem ser observados, entre eles o melhor interesse, tanto
do animal quanto de seus donos. O princípio do melhor interesse possui relevância nas
decisões referentes à guarda e direito de visita das crianças, decidindo por quem terá melhor
condições de atender às necessidades dos filhos, e por esse motivo acredita-se que pode ser
levado em consideração, usando-se analogamente, também em relação à guarda de animais
(Teixeira, Ximenes, 2017, p. 5). Considerando esse cenário, o presente estudo alberga o
seguinte problema de pesquisa: como o ordenamento jurídico brasileiro trata a guarda
compartilhada de animais de estimação em casos de dissolução de união estável ou divórcio?
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Os objetivos são (i) discorrer sobre a estrutura da família multiespécie; (ii) identificar o status
jurídico dos animais no ordenamento jurídico brasileiro; (iii) verificar como a tutela dos
animais de estimação ocorre nas famílias multiespécie com a aplicação da analogia ao Direito
de Família para resolução dos conflitos; (iv) identificar os critérios e os posicionamentos
judiciais adotados pelos tribunais para a definição da guarda, regulamentação de visitas e
alimentos, priorizando o princípio do melhor interesse e bem-estar do animal. Para isso, foi
adotado como método de pesquisa uma análise qualitativa, baseada na análise do fenômeno
social de evolução familiar; bibliográfica e documental, através da revisão de literatura por
meio de livros, artigos científicos, dissertações e teses acadêmicas, além da análise
jurisprudencial para verificar como o Poder Judiciário tem se posicionado sobre o tema. O
resultado apresenta a necessidade de abandonar a analogia do Direito de Família para a
custódia dos pets em favor do “cuidado compartilhado”, pois a segurança jurídica e a solução
definitiva dos conflitos dependem da criação de legislação específica sobre a custódia com a
alteração urgente do status jurídico dos animais para entes despersonificados ou de natureza
sui generis. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem firmado o entendimento no sentido de
reconhecer os animais como seres sencientes, comprovando, por meio de suas
jurisprudências, a aplicação da guarda compartilhada na dissolução da união estável ou do
casamento. Tal posicionamento restou consolidado, por exemplo, no Resp nº 1.713167 de
relatoria do Ministro Luís Felipe. No mesmo sentido, Desembargador Marcelo Lima Buhatem
do Tribunal de Justiça do Rio Janeiro na apelação nº 0019757-79.2013.8.19.0208, também
reconheceu a possibilidade da fixação da guarda compartilhada, reforçando a consolidação da
família multiespécie no ordenamento ju-rídico. Nessa lógica, o anteprojeto da Reforma do
Código Civil de 2002 entregue ao Senado Federal, ao propor uma nova redação do artigo
91-A e ainda prever a proteção jurídica dos animais regulada por lei especial, representa um
significativo avanço normativo no reconhecimento do direito dos animais, notadamente no
contexto da guarda compartilhada. Portanto, verifica-se um esforço que envolve até mesmo
questões políticas e econômicas sobre o interesse em formalizar e regulamentar os direitos
decorrentes da família multiespécie.

Palavras-chave: Guarda Compartilhada, Família Multiespécie, Direito Animal
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